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PROCESSO no. 239/2023

ASSUNTO: Contrâtação Direta por Dispensa de Licitaçáo - Contratação referente a

Locação Social de imóvel de propÍiedade de Bmael Ribeiro, em caráter de beneficio
social, dêstinado a Adriana Lopês de MouÍa Macedo.

OBJETO: Contratação reÍerente a locaçáo Social de imóvel em caráter de benefício
social.

Legislação Aplicável a.1.. 24, X, e 26, parágrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao oÍdenador de Despesas,

1.1. Trata-se da contratação direta, por dispensa de licitação ao amparo do
incrso X do art. 24 e 26 paégraÍos único, I da Lei n" 8.666/1993, Lei Municipal de Alto
Alegre do Pindaré - MA n' í9/20 e art. 10 § 2', lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre
do Pindaré - MA no 021/20 na qual visa a locação de imóvel destinado a locaçáo social

situado na Rua da Salvação no 3,t4, centro , Alto Alegre do Pindaré/ilA' de
propriedade do Sr. lsmael Ribeiro,, junto à Secretaria de Municipal de As§istência

Sociâl como aluguel social tendo como beneficiária a Sra. Adriana Lopes de Moura

irlacedo.
1.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania,

juntamente com RelatóÍio do Centro de ReIerência da Assistência Sociâl - CRAS,
justificâm a necessidadê o benefício dê aluguel social' vez que a beneÍiciárie se

ãncontra em estado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçôes precárias e área

de risco.

1.3. Da instrução destes autos constam ainda:

a) Des?acho do Prefeito:
i) Laudo de Avatiaçáo do lmôvet pelo Setor de Engenharia do Município

b) Manifestaçáo do Setor de Contrato da Secretaia Municipal de

Administraçáo e Finanças:
c) Dotaç ão Orçanlentá ri a

É o relatório, oPina-se.

1.4 A locação de imóvel pelo Podêr Público poderá seí,re-alizada por

dispensa de licataçáo áo amparo do incrso X do atl 24 da lei no 8'666 de '1993'

à"i4", (") que aÁ características do imóvel atendam às finalidades precípuas da

Àà.ini"üáçat e,iuri"a; (b) que haia avaliação prévia; e (c) que o preço seja compatívêl

com o valor de mercadg, in verbisl
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Art.24 É dispensávela licitação:

t ..1

x - Para a compra ou locêçáo de imóvel destinado ao
atenclmento das finalidêdes prcclpuas da adminÉlraçào cujas
,ecêss/dadês de instalaçáo e localizaçáo condicionen a sua
esco/ha, desde que o preço seia conpatlvel con o valor de
mercaclo. segu ndo avaliaçáo prévia

'1.5. Além desses requisitos, é pÍectso que a contrataçâo observe ainda o

drsposto no art 26, tambêm da Lei no 8.666/93, que assevera:

''Aft. 26 As dispensas previsfas nos §§ 2' ê 4' do atl- 17 e no
nciso 111 e seguirtês do ai- 24, as s,1uaÇôes de
inexigibildade refeidas no aft- 25. necessaiamenle
justificadas, e o íetardamento prêvislo no final do paÍágrafo
único do art- 8' desta Lêi deveráo ser comunicados dentro de

3 (rés) dias à autoíidâde supenor, para Gtificaçào e
pubhcaçáo na impÍensa oÍicial, no ptazo de 5 (cinco) dias.

como condçáo para a eftcácia dos atos

Parágrafo único O processo de d,sponsa, de inexigibilidade ou
de relardamento, prewsto neste anígo. sera instÍuldo, no que
coubeL com os seguintos elemenlos:
I - Caractenzaçáo da situaçâo emeígêncial ou cêlamitosa que
justifique a dispensa, quando íor o caso;
ll- Razáo da escolha do lornecedor ou executante;
lll- J\stificativa do Preço.
V - Docuúento de aprovaçáo dos pro|elos de pêsg,'sa aos
quais os bens selão a/ocados. "

1 6. O contrato de locaçâo em que o Poder Público seia locatário encontra-

se previsto noart.62 § 30, l, da Lei n"8666, de 1993, aplicando-se o disposto nos

arts. 55 e 58 a 61 da Íeferida Lei e demais normas gerais, no que coubêr, (normas

tipicamente de Direito Adminlstrâtivo), bem como serão aplicadas a§ regras dê Direito

irivado. previstas na legislação sobre locaqáo para fins não residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato no 8.245. de '18 de outubro de 1991

1.7. O imóvel da pretensa locação, de acordo com laudo emitido pelo setor

competente, é o único imóvel disponível, possuindo valor compatível e estando ainda

em localidade que permite o menor impacto social a íamília. O imóvel se encontra em

condiçóes acolhimento da família beneficlária. O referido imóvel apresenta aindâ de

ãioroà com laudo apenso, valor compâtível com o disposto no art 10o, § 2'' inciso lV'

óàireto tr,1unicipat À' ozltzozo (até o percentual máximo de 50o/o de um salário

mínimo).
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1 8 Assim sendo, considerando que o pleito se encontra regularmente
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contratação direta por

drspensa de licitação, com base no art 24, x, e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locâdor acima referido Frisa-se que os documentos anexados, comprovam â s[uação
regular do Locâdor e imóvel, portanto, apta â conkatar com essa municipalidade,

'1.9 Uma vez supridas as condiçóes anteriores, cabe a Vossa Excêlência
decidir quanto à RatifrcaÇão da presente contÍatâçáo direta por inexigibilidade de
licrtação

1.10. Por fim, tendo em vista a instrução do§ autos, segue em anexo a
Portaría no 15, a qual designa a Comissâo Permanente de Licitação do lvlunicipio de
Alto Alegre do Pindaré/MA, ê â lúinuta do Contrato, aplicando-se o disposto nos arts.

55 e 58 a 61 da Íeíerida Lei e demais normas gerais, no que couber (normês

tipicamente de Direito Administrativo), bem como as regras aplicadas no Direilo
privado, previstas na legislação sobre locaçâo para fins não residenciais, isto é, a Lei

do inquilinato no 8.24511991.

1 11 ConÍorme despacho do Excelentíssamo Prefeito Municipal

encaminham-se os autos à Procuradoria Geral do Município para emissão de paÍecer
juridico quanto a aprovaçâo da minuta do contrato e os procedimentos legais da

contratação direta

À consideração de Vossa Excelência

Alto Alegre do Prndare/MA,20 de abrilde 2023

PÍesrdente da Comissão Permanente de Llcltação
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